
 

AOS CUIDADOS DO PREGOEIRO DA LICITAÇÃO  DO MUNICÍPIO DE IMBITUVA 

 

Pregão Eletrônico nº 078/2023 – Processo Administrativo nº 3698/2023 

 

INOVA TECH INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrito no CNPJ n° 28.706.488/0001-96, sediada na Rua 

Ângelo Bonin, 495Sala 04, Barra do Lobo, CEP 89190-000, Taió (SC), 

por seu sócio administrador e advogados devidamente constituídos, vem 

perante Vossa Senhoria, apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO 

ADMINISTRATIVO, conforme abaixo transcritos os fatos e fundamentos.   

1. DOS MOTIVOS PARA MANUTENÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DA RECORRIDA 

A recorrida participou da licitação Pregão Eletrônico nº 78/2023 que tinha por objeto 

o registro de preço para aquisição de móveis, equipamentos e materiais permanentes, para 

atendimento das secretarias municipais. Ocorre que a empresa recorrente solicita a 

desclassificação da recorrida por suposto não atendimento as cláusulas editalícias para o item 

38 do edital.  

A recorrente alega a suposta ausência de acessórios, como o fone de ouvido, no 

produto Nokia T20 TA 1394. Nesse sentido, não assiste razão à recorrente. 

A atitude do pregoeiro em declarar vencedora a recorrida deve ser mantida, visto que 

a INOVA TECH INFORMÁTICA LTDA, está ciente das suas obrigações junto ao fornecimento do 

produto, não à toa declarou que irá cumprir integralmente todas as cláusulas e exigências 

estabelecidas no edital.   

Posto isto, será fornecido junto ao Nokia T20 TA 1394, os fones de ouvido modelo 

NOKIA/WH-102, conforme imagem abaixo: 

 



 

É importante ressaltar que, dessa forma, a recorrida atende à exigência de que os 

acessórios devem ser originais da marca proposta para o equipamento. Portanto, a recorrida está 

em conformidade com todas os requisitos estabelecidas no edital e ainda apresenta à 

Administração a proposta mais vantajosa e econômica do certame. 

Desta maneira, observando o cumprimento do edital e primando pela igualdade, 

legalidade, impessoalidade e moralidade de condições a todos os concorrentes do certame, 

requer-se a manutenção da declaração de vencedora da INOVA TECH INFORMÁTICA LTDA. 

2. DO DIREITO  

2.1. DO FORMALISMO MODERADO 

O pregoeiro se decidir acatar as argumentações da recorrente acabará por dar mais 

ênfase à forma do que o conteúdo, excedendo-se no formalismo. São frequentes as decisões do 

Tribunal de Contas da União que prestigiam a adoção do princípio do formalismo moderado e a 

possibilidade de saneamento de falhas ao longo do procedimento licitatório:  

É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de informação exigida 

pelo edital, quando a documentação entregue contiver de maneira implícita o 

elemento supostamente faltante e a Administração não realizar a diligência 

prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993, por representar formalismo 

exagerado, com prejuízo à competitividade do certame. (Acórdão 1795/2015 – 

Plenário Data da sessão   22/07/2015 Relator JOSÉ MÚCIO MONTEIRO) 

Falhas formais, sanáveis durante o processo licitatório, não devem levar à 

desclassificação da licitante. No curso de procedimentos licitatórios, a 

Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, 

que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar 

adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, 

respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos 

administrados. (Acórdão 357/2015 – Plenário Data da sessão  04/03/2015 

Relator BRUNO DANTAS) 

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração 

de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração 

dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da 

seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 3381/2013 – Plenário  Data da 

sessão   04/12/2013 Relator VALMIR CAMPELO) 

A inabilitação de licitantes por divergência entre assinaturas na proposta e no 

contrato social deve ser considerada formalismo exacerbado, uma vez que é 

facultada à comissão, em qualquer fase do certame, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. (Acórdão 

5181/2012 - Primeira Câmara Data da sessão  28/08/2012  Relator  WALTON 

ALENCAR RODRIGUES)  

Resumidamente, o formalismo moderado se relaciona a ponderação entre o princípio 

da eficiência e o da segurança jurídica, ostentando importante função no cumprimento dos 



 

objetivos descritos no art. 3º da lei de licitações: busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração, garantia da isonomia e promoção do desenvolvimento nacional sustentável:  

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se 

pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas 

simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e 

respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do 

conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais 

à proteção das prerrogativas dos administrados. (ACÓRDÃO Nº 357/2015 – 

TCU – Plenário)  

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que 

dispõe sobre a impossibilidade de a Administração descumprir as normas e condições do edital. 

Trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a partir de um conflito de princípios:  

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do 

interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a 

outros princípios. (Acórdão 119/2016- TCU - Plenário)  

Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os princípios não são 

incompatíveis entre si. Diante de um conflito de princípios (p. ex., vinculação ao instrumento 

convocatório x obtenção da proposta mais vantajosa), a adoção de um não provoca a aniquilação 

do outro. Como exemplo, esse raciocínio pode ser percebido nas seguintes decisões do Tribunal 

de Contas da União:  

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou 

absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo 

as simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde 

que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, 

serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário) 

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração 

de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração 

dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da 

seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1ª Câmara)  

Nessas hipóteses, a análise deve considerar a importância de cada princípio no caso 

concreto, e realizar a ponderação entre eles a fim de determinar qual prevalecerá, sem perder de 

vista os aspectos normativos. Por esse motivo, as soluções não respeitam fórmulas prontas, 

podendo variar de um caso para outro. 

Vale lembrar que o certame licitatório não representa um fim em si mesmo, mas um 

meio que busca o atendimento das necessidades públicas. Nas palavras do professor Adilson 

Dallari: a “licitação não é um concurso de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor 

de edital”. 

Desta forma, demonstra-se que a decisão do pregoeiro em declarar vencedora a 

recorrida é correta, e deve ser mantida.  

 



 

3. DOS PEDIDOS  

 Receber a manifestação de contrarrazões ao recurso administrativo e, ao final, seja 

mantida a declaração de vencedora da recorrida. 

Nestes termos pede deferimento. 

Taió (SC), 9 de fevereiro de 2024. 

 

 

 



Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/94981301211202398312
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS tinha posse
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o
artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 13/01/2021 16:10:29 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 94981301211202398312-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bf7d4a4c780a139a731166fde7f1d5ad6fac668dd27aff2523b94afac1fb34e559123bfea2382a08e239121ac778b0abd4dfd

2a142d36707f8043c40ce0746761  
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FRANCIELI BAGATOLI nacionalidade Brasileira, nascida em 24/05/1989, Solteira, Empresária, 

CPF nº 069.220.449-08, Carteira Nacional de Habilitação nº 04273836353, órgão expedidor 

DETRAN - SC, residente e domiciliada na Rua Alois Peiker, n° 137, Casa, Pe. Eduardo, Taió, SC, 

CEP 89.190-000, Brasil. 

Titular da empresa de nome INOVA TECH INFORMATICA EIRELI, registrada nesta Junta 

Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE nº 42600356323, com sede Avenida Juscelino K. 

de Oliveira, 136, Sala:04, Seminário Taió, SC, CEP 89.190-000, devidamente inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 28.706.488/0001-96, delibera e ajusta a presente alteração, nos termos da Lei n° 10.406/ 

2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA – A empresa passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à 

AVENIDA JUSCELINO K. DE OLIVEIRA, Nº 117, SALA 04, SEMINARIO, TAIO, SC, CEP 
89.190-000. 

Em face das alterações acima, consolida-se o ato constitutivo, nos termos da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

1ª Cláusula – A empresa gira sob o nome empresarial:  

“INOVA TECH INFORMÁTICA EIRELI” 

2ª Cláusula – A empresa tem a sua sede e foro na Avenida Juscelino K de Oliveira, N° 117, Sala 
04, Seminário, CEP 89.190-000, no Município de Taió, Estado de Santa Catarina.                     

3ª Cláusula – A empresa terá por objeto a atividade de “Comércio Varejista Especializado De 
Equipamentos e Suprimentos de Informática; Comércio Atacadista de Equipamentos de 
Informática; Comércio Atacadista de Equipamentos Elétricos de uso pessoal e doméstico; 
Comércio Atacadista de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos para uso agropecuário: Partes 
e Peças; Comércio Atacadista de Máquinas e Equipamentos para uso industrial: Partes e 
Peças; Comercio Varejista de Artigos de Cama, Mesa e Banho; Comércio Varejista de Artigos 
de Colchoaria; Comércio Varejista de Artigos de Papelaria; Comércio Varejista de Artigos De 
Tapeçaria, Cortinas e Persianas; Comércio Varejista de Artigos Esportivos; Comércio 
Varejista de Artigos Médicos e Ortopédicos; Comércio Varejista de Bicicletas e Triciclos; 
Peças e Acessórios; Comércio Varejista de Brinquedos e Artigos Recreativos; Comércio 
Varejista de Discos, CDS, DVDS e Fitas; Comércio Varejista de Ferragens e Ferramentas; 
Comércio Varejista de Materiais de Construção em Geral; Comércio Varejista de Material 
Elétrico; Comércio Varejista de Móveis; Comércio Varejista de outros artigos de uso 
doméstico; Comércio Varejista de Tecidos; Comércio Varejista de Tintas e Materiais para 
pintura; Comércio Varejista de Vidros; Comércio Varejista Especializado de Eletrodomésticos 
e Equipamentos de Áudio e Vídeo; Comércio Varejista Especializado de Equipamentos de 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=ampwYnSCA9GXr1XnrDRiDQ&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 06922044908-FRANCIELI BAGATOLI
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Telefonia e Comunicação; Comércio Varejista Especializado de Instrumentos Musicais e 
Acessórios; Instalação e Manutenção de Sistemas Centrais de Ar Condicionado, de Ventilação 
e Refrigeração; Manutenção e Reparação de Máquinas e Aparelhos de Refrigeração e 
Ventilação para uso industrial e comercial; Reparação e Manutenção de Equipamentos 
Eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico.” 

4ª Cláusula – A empresa iniciou as suas atividades em 22 de Setembro de 2017, e seu prazo de 

duração é indeterminado. 

5ª Cláusula – A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 

mediante alteração contratual assinada pela empresária. 

6ª Cláusula – O capital é de R$ 100.000,00 (Cem mil reais), em moeda corrente do país, totalmente 

integralizado neste ato de assinatura do instrumento. 

7ª Cláusula – A responsabilidade do empresário é restrita ao valor de seu capital e responde 

exclusivamente pela integralização do mesmo.  

8ª Cláusula – A administração da empresa caberá a titular FRANCIELI BAGATOLI, ficando 

incumbida de exercer todos os atos pertinentes e necessários ao exercício das atividades ora 

assumidas, bem como, de representá-la judicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente perante 

todas as repartições e instituições financeiras, vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em 

atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor do empresário ou de 

terceiros. 

9ª Cláusula – Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 

contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 

patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo-lhe os lucros ou perdas apuradas. 

10ª Cláusula – Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, o empresário deliberará 

sobre as contas e designará administrador(es) quando for o caso. 

11ª Cláusula – O empresário poderá fixar uma retirada mensal, a título de Pró-labore, observadas as 

disposições regulamentares pertinentes. 

12ª Cláusula – Falecendo ou interditado o empresário, a empresa continuará sua atividade com os 

herdeiros, sucessor e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus 

haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 

verificada em balanço especialmente levantado. 

13ª Cláusula – A Administradora declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 

administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
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a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.  

14ª Cláusula – A titular FRANCIELI BAGATOLI declara que não participa de nenhuma outra 

empresa desta modalidade. 

15ª Cláusula – Fica eleito o foro da Comarca de Taió - SC, para ação fundada no presente contrato, 

com exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
TAIÓ - SC, 28 de janeiro de 2020. 

 

 

 

FRANCIELI BAGATOLI 
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